
Projeto ambiental gera polêmica
Representantes do setor portuário se mobilizam para barrar PL que pode inviabilizar operações marítimas

MARCO MOREIRA

Especialistas discutem medida que pode impactar a economia fluminense; Portos do Rio devem movimentar em 2023 mais de 50 bilhões de dólares

A 
Associação Comer-
cial do Rio de Janei-
ro (ACRJ) promo-
veu, na manhã de 

ontem, um debate sobre o 
Projeto de Lei (PL) Estadual 
329/2023, que dispõe sobre 
a colocação de barreiras flu-
tuantes na Baía de Guana-
bara, para evitar vazamento 
de cargas nocivas ao meio 
ambiente, entre outras in-
tervenções, que teriam como 
objetivo questões ligadas à 
preservação ambiental.

No evento, representantes 
do setor portuário fizeram 
duras críticas ao PL, que, se-
gundo eles, inviabilizaria a 
operação de embarcações na 
Baía. João Leal, presidente 
da Comissão de Responsa-
bilidade Social da OAB, ini-
ciou o evento alertando que 
a medida pode desequilibrar 
o mercado. “Ninguém aqui 
está contra a preservação 
ambiental, mas precisamos 
ouvir especialistas”, sugere.

O deputado federal e ex-
-secretário de Transportes 
do Rio de Janeiro, Júlio Lo-
pes, destacou que o Porto do 
Rio é estratégico para o es-
tado e é o quarto maior do 
Brasil embora, segundo Lo-
pes, esteja atualmente ope-
rando com apenas 50% de 
sua capacidade. “Preservar 
o corpo hídrico é importan-
te, mas temos também que 
olhar para os operadores. 
Precisa haver uma sustenta-
bilidade portuária”. Após a 
fala do deputado foi exibido 
um vídeo que mostrou um 
pouco da rotina do Porto do 
Rio e da Baía de Guanaba-

ra. “Esses termos propostos 
no projeto serão obstáculos, 
principalmente para em-
barcações pequenas. O ex-
cesso de lixo é que prejudica 
a Baía, não as embarcações. 
A passagem nas barreiras 
pode causar problemas nas 
hélices. Estamos imbuídos 
na defesa da Baía de Guana-
bara, mas é preciso levar em 
consideração que nenhum 
porto grande do mundo 

 > O deputado estadual 
Jorge Felippe (Avante), 
autor do Projeto de Lei 
329/2023 foi convidado 
para participar do de-
bate de ontem, na Asso-
ciação Comercial, mas 
não pôde comparecer. 

No dia 27 de março, 
a Comissão de Defesa 
do Meio Ambiente, da 
Assembleia Legislati-
va do Estado do Rio de 
Janeiro (Alerj), da qual 
Felippe é presidente, 
discutiu justamente o 
PL, que cria regulação 
de proteção ambiental 
ao setor marinho e cos-
teiro do estado. 

“O cenário que ve-
mos na Baía de Guana-
bara é grave e urgen-
te. Por isso, torna-se 
importante votarmos 
uma medida como essa 
na Alerj. Evidente que o 
projeto ainda será apri-
morado pelos demais 
deputados. A Casa terá 
que discutir com pri-
mor esse texto”, comen-
tou Jorge Felippe. 

Outro ponto do PL 329 
refere-se à fiscalização 
marítima, que seria feita 
pelo Instituto Estadual 
do Ambiente (Inea), mu-
dança que também esta-
ria sendo alvo de críticas.

Autor 
defende o 
Projeto de Lei 

opera dessa forma, com essa 
metodologia. Nenhum. Não 
precisamos dessa lei”, frisou.

O objetivo do PL 329 tam-
bém é combater problemas 
como o de embarcações 
abandonadas, o que gera 
risco de acidentes e causa 
grave impacto à natureza. 
O projeto já foi aprovado 
pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Alerj, com 
20 emendas, e seguirá para 

apreciação dos deputados.
Álvaro Sávio, presidente 

da PortosRio, engrossou o 
coro dos que são à favor da 
preservação ambiental, sem 
deixar de lado a preocupa-
ção com as atividades comer-
ciais oriundas de operações 
na Baía de Guanabara.

“Quem é contra despoluir a 
Baía? Ninguém. Inclusive, os 
navios abandonados já vão ser 
retirados de lá. O que aconte-

ceu com o navio São Luiz (que 
estava abandonado e bateu na 
Ponte Rio-Niterói em 2022) 
não pode se repetir, mas o PL 
329 trata diretamente do lado 
econômico. Temos é que tor-
nar o Porto do Rio mais atra-
tivo e um projeto como esse é 
um retrocesso”, criticou. “Pre-
cisamos acabar com esse PL e 
falar de questões que realmen-
te importam, como o prolon-
gamento do cais, por exemplo”. 

O DIA I Terça-feira, 9.5.2023  RIO DE JANEIRO   7


